


b)    Metas a serem atingidas;
c)    Etapas ou fases de execução;
d)    Plano de aplicação dos recursos financeiros, quando aplicável;
e)    Cronograma de desembolso, quando aplicável;
f)    Previsão de início e fim da execução do objeto, bem como da conclusão das etapas ou fases programadas.

3.    CLÁUSULA 3ª - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS  3.    CLÁUSULA 3ª - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS  

3.1 As operações de tratamento de dados pessoais a realizar pelas insAtuições no âmbito do presente Protocolo
deverão nortear-se pela observância dos seguintes princípios:  
 
a)  quaisquer dados pessoais devem ser tratados de uma forma lícita, leal e transparente relaAvamente aos seus
Atulares, fundando-se as operações supra no consenAmento destes úlAmos ou noutra condição de legiAmidade
prevista no direito nacional das instituições; 

b)  tais dados devem ser recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legíAmas, não podendo ser
tratados posteriormente de uma forma considerada incompaUvel com essas finalidades, salvo autorização
expressa dos respectivos titulares para esse mesmo efeito;  

c)   tais dados devem ser adequados, relevantes e não excessivos, limitando-se ao estritamente necessário para a
consecução das finalidades que motivaram o seu tratamento;  
 
d)  tais dados devem ser exatos e atualizados, ficando as insAtuições obrigadas à implementação de todas as
medidas necessárias para que quaisquer dados desatualizados ou inexatos sejam reAficados ou eliminados tão
brevemente quanto possível; 
 
e)  tais dados devem ser conservados de uma forma que permita a idenAficação dos respeAvos Atulares apenas
durante o período estritamente necessário para a realização das finalidades que moAvaram o seu tratamento ou
para o cumprimento de outras obrigações jurídicas a que as insAtuições, individualmente ou no seu conjunto, se
encontrem adstritas; e
 
f)  tais dados devem ainda ser objeto de medidas técnicas e organizaAvas adequadas, que garantam a sua
segurança, muito parAcularmente, contra o seu tratamento não autorizado ou ilícito e contra a sua perda,
destruição ou danificação acidental ou maliciosa.

4.     CLÁUSULA 4ª - VIGÊNCIA4.     CLÁUSULA 4ª - VIGÊNCIA

4.1 O presente MDE vigorará pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a parAr da data da sua
assinatura. Após este período, o MDE será considerado nulo e sem efeito.

5.    CLÁUSULA 5ª - DENÚNCIA5.    CLÁUSULA 5ª - DENÚNCIA

5.1 Este MDE poderá ser denunciado e/ou rescindido por quaisquer dos parUcipes, desde que aquele que assim o
desejar comunique ao outro, por escrito, com antecedência mínima de trinta dias. As aAvidades em andamento
por força de Termo AdiAvo e Acordo de Cooperação previamente firmados não serão prejudicadas devendo,
consequentemente, ser concluídas ainda que ocorra denúncia por um dos partícipes.

6.    CLÁUSULA 6ª - FORO6.    CLÁUSULA 6ª - FORO

6.1 Fica eleito o foro da JusAça Federal, Seção Judiciária do Estado de Rio de Janeiro, cidade de Rio de Janeiro,
para dirimir quaisquer litígios oriundos deste MDE, nos termos do inciso I do artigo 109 da Constituição Federal.

7.    CLÁUSULA 7ª - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 7.    CLÁUSULA 7ª - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. Os PARTÍCIPES não serão responsabilizados pelo descumprimento dos compromissos por moAvo de caso
fortuito ou força maior. 

E como prova de assim haverem livremente pactuado, firmam os PARTÍCIPES o presente instrumento em 2 (duas)
vias, de igual teor e forma, para que produza entre si os efeitos legais.
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